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PARECER Nº 68, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 657, DE 2019
De autoria da nobre Deputada Carla Morando, o Projeto de lei nº 657, de 2019, dispõe sobre a cessão de armamento da Polícia Militar, por ocasião de sua troca, preferencialmente aos servidores das Guardas Civis Metropolitanas do Estado.
Nos termos do item 2, parágrafo único, do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 43ª a 47ª Sessões Ordinárias (de 17/05 a 23/05/2019), recebendo uma única emenda.
A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas para análise da matéria.
Compete-nos nesta oportunidade, em atendimento às determinações regimentais, analisar o projeto.
Ao fazê-lo, constatamos que a matéria contida na presente propositura legislativa está inserida no elenco de propostas de iniciativas de natureza concorrente, conforme dicção dos artigos 19 e 21, inciso III, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso III, do Regimento Interno.
Por seu turno, a emenda de nº 1 apresentada pelo deputado Agente Federal Danilo Balas, que propõe alterar a redação do Artigo 1º do projeto de lei em epígrafe, visa proporcionar que as armas apreendidas que não mais interessarem à persecução penal, nos termos da legislação federal, sejam doadas à Polícia Militar, à Polícia Civil, e às Guardas Civis Metropolitanas.
Sem embargo das elevadas razões que motivaram o nobre autor da emenda, verificamos que esta trata de destinação de armas particulares apreendidas que não mais interessem à persecução penal, e, assim, não guarda relação direta ou imediata com a matéria da proposição principal que versa sobre a destinação de armas que integram o patrimônio público por ocasião de sua troca, sendo, portanto, incompatível com o disposto pelo caput do Artigo 174 do Regimento Interno desta Assembleia Legislativa.
No mérito, verificamos que a exposição de motivos que acompanha a proposta esclarece as razões determinantes da iniciativa, que é de inegável interesse público.
Quanto ao aspecto financeiro-orçamentário da proposição, cumpre consignar que não vislumbramos qualquer óbice de natureza financeiro-orçamentária à sua aprovação.
No entanto, a fim de aprimorar a redação, e em prol da ampliação do escopo da propositura a fim de dar pleno cumprimento aos seus objetivos, apresentamos o seguinte:
SUBSTITUTIVO Nº, AO PROJETO DE LEI Nº 657, DE 2019.
Dê-se ao Projeto de Lei nº 657, de 2019, a seguinte redação:
Dispõe sobre a cessão de armamento da Polícia Militar e da Polícia Civil aos servidores das Guardas Civis Metropolitanas do Estado de São Paulo.
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO DECRETA:
Artigo 1º - Os armamentos utilizados em serviço da Polícia Militar e da Polícia Civil serão cedidos por ocasião da sua troca, preferencialmente, aos servidores das Guardas Civis Metropolitanas.
Artigo 2º - A cessão das armas de fogo está condicionada ao cumprimento dos ditames positivados na Lei nº 10.826, de 2003 e respectiva regulamentação.
Artigo 3º - Caberá a unidade responsável pela armazenagem de arma de fogo, diretamente vinculada à Polícia Militar, bem como à Polícia Civil, desde que preenchidos os requisitos dispostos no artigo 2º, as providências necessárias para o registro da arma cedida, compreendendo:
I - dar publicidade à deliberação que cedeu a arma de fogo;

II - cadastrar a arma nos termos estabelecidos na legislação federal;

III - emitir o Certificado de Registro de Arma de Fogo (CRAF) correspondente ou outra certificação que eventualmente o suceder.
Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Portanto, no que toca à legalidade e à juridicidade, somos compelidos a considerar a proposição em condições de ser aprovada no âmbito da nossa competência, pois entendemos que a mesma não merece restrições, na medida em que não viola princípios e preceitos insculpidos no nosso mundo jurídico.
Deste modo, não havendo óbices, nos manifestamos de modo FAVORÁVEL à aprovação do Projeto de lei nº 657, de 2019, na forma do substitutivo ora proposto, e pela REJEIÇÃO DA EMENDA de nº 1.
a) Alex de Madureira – Relator
Aprovado como parecer o voto favorável ao projeto na forma do substitutivo ora proposto e contrário à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 2/2/2021.

a) Tenente Nascimento – Presidente
Janaina Paschoal – Tenente Nascimento – José Américo (contrário) – Caio França – Daniel Soares – Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Marta Costa – Major Mecca – Tenente Nascimento – Carlos Cezar – Daniel Soares – Itamar Borges – Gilmaci Santos – Tenente Nascimento – Paulo Fiorilo (contrário) – Dra. Damaris Moura – Daniel Soares – Ricardo Mellão – Marcio da Farmácia – Alex de Madureira
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